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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELF: ITORAL DA PARAIBA
SEÇAO DE CONTRATOS

CONTRATO N' 49/2017 - TRE/PB

Processo SEI n' 1734-26.2017.6.15.8000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE
DESINSETIZAÇAO, DESRATIZAÇAO E
DESCUPINIZAÇAO Q(JE FAZEM ENTRE SI O
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PÀRAIBA E A
EMPRE SA JOGO MOURA DA COSTA - }a

Àos catorze dias do mês de novembro do ano de dois mil e

dezessete, compareceram. de um lado, o TRIB(ANAL REGIONAL ELEITORAL
DA PARAIBA, CNPJ Ro 06.017.798/0001-60, com foro na cidade de Jogo
Pessoa, situado na AV. Princesa lsabel, Do 201, Centro, Estado da
Paraíba, CEP 58.013-250, neste ato representado por seu Secretário
de Administração e Orçamento, VALTER FELIX DA SILVO., brasa.lei.ro,
.gado, RG Do 932.907-SSP/PB. CPE' n' 468.408.184-20, doravante
dignado CONTRATANTE ou si.mplesmente TRE/PB e, de outro lado, a
tpresa deÃO MO(JRA DA COSTA - }4E, CNPJ Do O1.364.089/0001-38,
tabelecida na Rua Valdemar Féli.x dos Santos, Do 17, Mangabeira l,
ão Pessoa/PB. CEP: 58.056-215, telefone: (83) 9 8712-5653, e-mail:
deambi.entalehotmaíl.com, que apresentou os documentos exi.gi.dos por

lei, neste ato representada por JOGO MOURA DA COSTA, brasileiro, RG
Ro 212101 - SSP/PB, CPF Ho 314.310.977-72, daqui por diante
designada CONTRATADA, que têm, entre si., justo e avençado, e
celebram, por força do presente instrumento e de conforma.dade com o
disposto na l.ei Do l0.520/2002, no Decreto Bo 3.555/2000, Decreto n
5.450/2005, Decreto Ro 7.892/2013 e, no que couber, na Lei n
8.666/1993 e suas alterações, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO, medi-ante as segui.ates cláusulas e condíçõe



CI.AUSUI.A PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - 0 presente contrato tem por objeto a prestação dos SERVIÇOS DE
CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS URBANAS ENGLOBANDO: DESINSETIZAÇAO,

DESRAT[ZAÇAO E DESCIJPIN[ZAÇAO, a ser tea].azado nas áreas internas e
externas, madeiramento das cobertas e móveis das edi.flcações de
todas as IJnidades da Justiça Eleitoral da Paraíba, a serem
executados de acordo com o especificado no Termo de Referência n
03/2017 - COSEG e na Ordem de Serviço Do 211/2017. que passam a
fazer parte i.ntegrante do presente ajuste, independentemente de
transcrição.

CIAUSUI.A SEGtJlIDA - DA E)QCUÇAO

2.1 - Os serviços objeto deste contrato serão realizados por EXECU-
ÇÃO INDIRETA, NO REGIB4E DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, de acordo
com o estabe]ecido no Pregão E]etrõníco n' 22/20].7 - TRE/PB e seus
anexos, bem como na proposta da CONTRATADA

CI.AUSUI.A TERCEIRA DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

3 . 1- O CONTRATANTE se obra.ga a

l
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Acompanhar e fi.scalizar os servi.ços a serem executados através
de representante formalmente designado;
Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;
Rejeitar, no todo ou em partem os serviços e materiais
entregues em desacordo com as obra.cações assumidas pela
contratada ;

Rel ac i. on ar - s e

pessoa por e].a credenciada;
Estabelecer rotinas de serviços para auxiliar no deva.do
cumprimento do objetivo do contrato;
Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando
devidamente identi.picados e uni.dormi.zados, aos local.s em que
devem execu:ar suas ativi.dades;

exc ].u s ivamente depor meiocom a CONTRATADA
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Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para
a execução dos serviços e demais i.nformações que venham a ser
$ alicit ada ;

Após o aceite pela Administração do cronograma de que trata o
item 5.1, letra "q", a Presidência/Diretoria Geral, expedirá
comunicado circular a todos os Juízes Eles.forais do Estado,
informando a previsão para execução do serviço em cada unidade
e à eventual necessi.date de suspensão do atendimento pelo
período mínimo de 06 horas, a partir da aplicação dos produtos
Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato no
Diário Oficial da União, que será prova.desci.ada pela
A.dministração até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura,
nos termos do art. 20. do Decreto n' 3555, de 08/08/2000;
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CLÁUSULA QtJARTA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.]. - A gestão do presente contrato e a fiscalização do serviço será
realizada de acordo com o estabelecido na Portaria n' 09/2011
SAO/DG. do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
4.2 - Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável
pela execução de todo o serviço, ao Contratante é reservado o
direi.to de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
responsabilidade. exercer a mais ampla e completa fi.scalização sobre
o serviço ajustado, diretamente ou por prepostos designados.

PARÁGRAFO PRlb4EIRO - Caberá ao Gestor do contrato, subsi.di.ado pelo
Fi scal :

a) cumprir e fazer cumprir o que discipli-na a Portaria DG n
0 9/2 0 ll - SAO/DG;

b) anotar de forma clara, transparente e organizada, em reais
tro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato ;

c) comunicar à Secretaria de A.dmi.nistração e Orçamento do Tri
bucal, de imediato, todo e qualquer descumprimento, pela CON-



TRATADA, das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou
aplicação de penali.Jades ;

d) observar o que estabelece o art. 3o, XI, da sobredi.ta porta

e) considerar as normas previstas no Código de Ética dos Servi
dores do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, instituído
pela Resolução n' 21/2014 - TRE/PB

ria

PARÁGRAFO S: Caberá ao Fiscal do Contrato

a) cumprir e fazer cumpri.r o que disciplina a Portaria DG n
0 9/20 1 1 - SAO/DG;

b) acompanhar, "-in -loco", a execução do contrato, registrando
os pontos críticos encontrados, inclusa.ve com a produção de
provas, datando, assinando e colhendo a assinatura do preposto
da contratada para instruir possível procedimento visando à
aplicação de sanção contratual;
c) recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e
jketermlnar o desfazi.mento, o ajuste ou a correção;
r" d) comunicar à CONTRATADA, mediante correspondência com compro-
vante de recebimento a ser juntado aos autos, eventuais irregu-
laridades na execução contratual, estabelecendo prazo para so-
lução;
e) observar as normas previstas no Códi-go de Ética dos Servido-
res do Tri.bunal Regional Eleitoral da Paraíba. instituído pela
Resolução Do 21/2014 - TRE/PB

CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 A CONTRATADA se obriga a

a) prestar os serviços contratados em plena conforma.dade com o
estabelecido na Autora.zação de Realização dos Serviços, emitida
pelo gestor do contrato, e com o Termo de Referência Do 03/2017
COSEM, Anexo l do Pregão Eletrânico n' 22/2017 - TRE-PB;

b) Executar o objeto contratado dentro dos íp«ões de saúde por
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)

d)

intermédio de pessoas devidamente qualificadas;
Executar os serviços nos prazos estabelecidos, nas condições e
preços consi-gnados em sua proposta comercial;
Assumir quaisquer danos causados diretamente ao TRE ou a
terceiros quando for constatado que tenham sido ocasionados em
decorrência da execução dos serviçosr ou causados por seus
empregados ou prepostosr i.nclusi.ve, assumir os danos
eventualmente ocorridos com os materi.ais, equipamentos e
ferramentas utilizadas na execução dos serviços, sem
possibi.cidade de ressarcimento pelo Contratante;
Fornecer número de telefone e de fax, além do e-mail para contado
a fim de atender as solicitações da Contratante;
Arcar com todas as despesas, diretas ou inda.Tetas, decorrentes do
cumprimento das Obrigações assumidas, sem qualquer ânus à
Contratante, inclusive o transporte dos funcionários e materiais;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as conde.ções de rabi-libação e
qualificação exigidas na licitação;
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à
Admi.nistração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
esponsabllidade à fiscali.zação e/ou acompanhamento por parte da
cone rasante ;

Caberá a contratada todas as providências e obra-cações
estabelecidas em legislações específicas de acidentes de trabalho
quando forem vítimas seus empregados, no desempenho de suas
abri.bui.ções ou em contado com eles, ainda que a ocorrência tenha
sido nas dependências da contratante;
Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciárias
fiscais, e comerciais resultantes da execução do contrato;
Dar garantia total pelos serviços realizados, comprometendo-se a
refazê-los quando constatado qualquer falha. devidamente
comprovada, durante todo o período do Contrato, desde que a
CONTRATANTE não tenha causado ou contribuído para a ocorrência
des sa falha ;

Identificar os empregados que realiza=pêíõ'''\os serviços
5
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Contratante, os qual.s deverão estar uni.formizados e postando
crachás ;

Responsabi-lidar-se pelo transporte de i.da e volta de seu pessoal
até as dependências da CONTRATANTE, por meios próprios mesmo em
casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas
situações onde se faça necessária a execução de serviços em
regi.me extraordinári.o;
Substituir, uma vez comprovada a necessidade, de i.mediato,
qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA que deixe de merecer
cona.onça, embarace a fiscalização ou ai-nda que venha a se
conduzir de modo inconveniente ou i.ncompatível com o exercício
das funções que Ihe foram conferidas;
Responsabilizar-se exclusivamente por todas as despesas e
obrigações relativas à assistência médica (i-nclusive atendimento
médico dentro do local de trabalho em função de acidente ou mal
subi.to), previdência soa-al, seguro contra acidente e qual.squer
implicações de natureza trabalha.sta e fi.scal de seus empregados;
Cumprir todas as leis federais, estadual.s e municipais
pertinentes e vigentes durante a execução do contrato, sendo
única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que
houver dado causa ;

Elaborar e entregar à CONTRATANTE, um cronograma de execução dos
serviços até lO (dez) dias após a autorização para execução dos
serviços, sendo necessário a aceitação do mesmo, pelo gestor do
contrato, tudo de acordo com os termos do Termo de Referênci,a n
03/2017 - COSEM

não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do
presente Contrato, sem prévia anuênci.a do CONTRATANTE

)

)

CI.AUS(JI.A SEXTA DAS CONDIÇÕES PARTICUI ARES

6.1 - O CONTRATANTE não se responsabí].izará por quaisquer serviços
que venham a ser executados pela CONTRATADA. sem que tenham sido
previstos no contrato ou fora de sua vigência;
6.2 - É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer

tempos da CONTRATADA documentação que campa?avi\. o correto e
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tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários,
trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste
Contrato .

6.3 - Toda e qualquer alteração que gere custos só poderá ser
executada mediante a formalização do respectivo termo aditivo.
6.4 - CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE, desde já, de forma
i.rrevogável e irretratável, a compensar dos créditos futuros que
venha a ter em face da prestação dos serviços objeto do presente
contrato os danos ou pre:juízos causados ao TRE/PB;
6.5 - As despesas decorrentes do deslocamento e da alimentação do
pessoal decorrente da execução deste contrato serão de inteira
responsabi-lidade da CONTRATADA;

6.6 - Será de i.nteira responsabilidade da contratada os danos
causados à saúde das pessoas envolvidas com a prestação dos
serviços, por motivo de i.mprudênci.a, negligencia ou imperícía no uso
e aplicações dos produtos, bem como de suas i.nformações e
sinal i. z açõe s ;

7 - É obrigatório o uso, pelos empregados da empresa, de EPI á
Equipamentos de Proteção Individual), durante a manipulação e
plicação dos produtos
.8 - Será impugnado pelo Gestor do Contrato o servi.ço que não
atlsfaça as conde.ções contratuais
.9 - Os serviços em questão poderão ser solicitados, a título de
reforço, ou quando não tiver um resultado post-tive, a qualquer
momento pela CONTRATANTE. sem ónus, inclusive para refazer. no todo
ou em parte, os serviços em que se verá.ficarem a presença das pragas
que deveriam ser extermi.nadas;
6.10 - Todas as normas e padrões vigentes utilizados para a execução
dos referi-dos serviços deverão encontrar-se devidamente citados e
especificados quando da entrega final da serviço contratado;
6.11 - Cabe à empresa contratada fornecer toda ferramenta,
maquinaria e equipamentos necessários à perfez.ta execução dos
serviços contratados ;

6.12 - Quando da conclusão dos servi.ços contratados, a empresa
deverá fornecer ao Tribunal Certificado ou Comprovante de Execução
dos Serviços. para todos os prédios da Justiçalr"E1-13'slXtoral, assinados
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composição qualitati.va do produto ou associ.ação uti.li.zada, as
proporções e a quanta.dade total empregada por área, bem como o
tídoto a ser utilizado no caso de aci.dente. além do telefone dos

Centros de Controle de Intoxicação (CEATOX) ;
6.13 - Todos os pagamentos referentes às taxas, li.cençasf impostos.
tobílização etc, para os serviços, serão de responsabili.dado da
empresa contratada;
6.14 - O horário para real-i.zação dos servi.ços objeto deste Termo de
Referênci.a nos ambi.entes internos das edifi.cações em tela. deverá
coi.ncidír com horário de expediente de cada unidade, podendo, em
casos excepcionais, após o consentimento do responsável pela
unidade, ser realizado fora do horári.o de expediente;
6.15 - A realização dos serviços nos ambientes internos do edífi.cío
sede deste Tribunal, bem como dos Fóruns Eles.total.s de Jogo Pessoa e
Campa.na Grande, deverá coi.nci.dir com os horários/dias em que não
haj a expediente;
6./16 - Será procedi.da remoção de todo o entulho e detritos, que
tenham a se acumular durante a execução dos serviços, por conta da

t latada ;

6.17 - Havendc> divergência entre o contratc> e o termo de referência.
reva[ecerá o constante neste ú].tino

devendo pragas-alvoResponsável constarpelo Técnico aaaê VS

CLAUStJI.A SÉTIMA DO INÍCIO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO

7.1 - Os serviços de cada uma das circunscrições deverão ser
executados, por completo, no prazo maxi.mo de 30 (trinta) dias, a
contar da emissão da "Autorização de Reagi.zação do Serviço - ARS"

CLAUS\JIA OITAVA - DO PREÇO

8.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela prestação dos serviços
contratados, o seguinte valor:
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ITEM / QUANTIDADE / UNIDADE / ESPECIFICAÇÃO DóT v'UNiT. (R$)
SERViÇOI

K TOTAL
(R$)

O1/19.209,00/Ma/ CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS URBANAS

englobando: DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E

DESCUPINIZAÇÃO, nos Municípios da CIRCUNSCRIÇÃO
01, descritos no Anexo l do Edital do PE 22/2017 -
TRE/PB.

ÁREA TOTAL CONTRATADA: 19.209M:

VALOR DO METRO QUADRADO: R$ 0,48

0,48 9.220,32

02/i 55/M/' CONTRA:RAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS URBANAS

englobando: BARREIRA QUÍMICA nos municípios da
CIRCUNSCRIÇÃO 01, descritos no Anexo l do Edital do PE
22/2017 - TRE/PB

METRO LINEAR CONTRATADO: 155 M

0,85 l 131,75

VALOR DO METRO LINEAR: R$ 0,85

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO EM R$ 9.352,07

CLÁUSULA. NONA

9.1 - O pagamento será efetuado, através de OBC - Ordem Bancária de
Crédito, OBB - Ordem Bancári.a para Banco ou Ordem Bancária para Pa-
gamento de Futuras com Código de Barras, no prazo de 05 (cinco) di.as
úteis, ou 20 (vinte) di-as corridos, contados da apresentação da Nota
Fiscal/natura, conforme o valor da contratação seja i.nferior ou su-
pera-or, respecti.vamente ao li.mi.te previsto no art. 24. 11, da Lei n'
8.666/93, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 5o da
mesma Lei ;

9.1.1 - A Nota Fiscal/Futura/Boleto Bancário com código de bar-
ras, relativo ao serviçc> efetivamente executado, deverá ser
apresentado no Protocolo Geral do TRE/PB#"'aeõqpanhado da decla-
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ração de conta-corrente própria, na qual deseja receber o rede
ri.do pagamento, com a i.dente.fi.cação da insti.tui.ção fi.nancei.ra
nome e prefixo da agência correspondente;

9.1.2 - A comprovação da regue.aridade fi.scal, para o pagamento
será veria.cada por mei.o do SICAF e do síti.o da Justiça do Tra
balho;

9.1.2.1 - Na i.mpossibi-li-dade de o CONTRATANTE ter acesso ao
SICAF e/ou ao sítio da Justa.ça do Trabalho, a comprovação da
regularidade fi.scal deverá ser realizada mediante a apresen-
tação, pela CONTRATADA, da documentação descrita no i.tem
5. 1, "ee" , da CLÁUSULA QUINTA.

9.1.3 - A Nota Fiscal/Futura será analisada pelo respecti.vo Ges
tor e atestada, se for o caso;

9.1.3.1 - O Contratante se reserva ao direito de não efetuar
o pagamento se, no ato da atestação da nota fiscal/futura
por parte do gestor do contrato, este veria.car que o forne-
cimento foi. executado em desacordo com o especi.fi.Gado no
aj êste;

9.1.3.2 - Havendo erro na nota fi.scal/futura ou ci.rcunstân-
ci.as que impeçam a liquidação da despesas aquela será devol-
vida e o pagamento ficará pendente até que a contratada pro-
videnci.e as medi.das saneadoras. Nesta hi,pótese, o prazo para
o pagamento i.niciar-se-á, após a regularização da situação
e/ou reapresentação da nota fi.scal/futura, não acarretando
qualquer ónus para o Contratante.

9.1.3.3 - O CNPJ constante da nota fiscal/natura deverá ser
o mesmo i.ndicado na proposta/nota de empenho, sob pena de
não ser efetuado o pagamento;
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9.2 - o CONTRATANTE poderá reter ou glosar o pagamento, sem prejuízo
das sanções cabívei.s,. quando a CONTRATADA:

9.2.1 - Não produza.r os resultados, dei.xar de executar, ou não
executar com a qualidade mínima exigida a atividade contratada

9.2.2 - Deixar de uti.li.zar materi.ai.s e recursos humanos exigidos

para a execução do serviço, ou utili.zá-los com quali.dade ou
quantidade i.nferi.or à demandada.

9.3 - Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos relativos
ao FGTS centralizado, o documento comprobatório de autora.zação para
a centralização dos recolhimentos deverá ser apresentado à Admi.ni.s-
tração;

9.4 - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB pro
cederá à atualização financeira diária de seus débitos, onde os ju
ros de mora serão ca].curados à taxa de 0,5g (meio por cento) ao mês
'bu 6g (seis por cento) ao ano, conforme a seguinte fórmula

l = lvX / tgQ)=

365

EM = 1 x N x VP

1 = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual
EM = Encargos moratóri.os ;

de

9.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente
de liquidação qualquer obra.cação financeira que Ihe for i.mposta, em
virtude de aplicação de penalidade, nos termos do art. 86, caput e
S2o e S3o e/ou art. 87, Slo, da Lei Ho 8.666/93, sem que i.sso gere
direito a reajustamento de preços .

CIÀUStJI.A DECIMO DO RECOLHIMENTO DO IMPÔS' Í S CONTRIBUIÇOBS



10.1 - Na hipótese do CONTRATADO ser optante pelo Si.stema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribui.ções das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, este não ficará sujeito à
retenção prevista na Instrução Normativa RFB Do 1234, de ll de
j aneiro de 2012 ;

10.1.1 - Consoante disco.plana a Instrução Normativa RFB n
1.234/2012, modificada pela IN RrB1540, de 05 de manei.ro de 2015 e
pela IN RFB 1552, de 02 de março de 2015, as empresas optantes do
Simples Nacional, a que se referem os artigos 12 e 15 da Lei n'
9.532/97, deverão, no ato da assinatura do contrato, apresentar a
declaração assinada por seu represente legal, na forma dos Anexos
11, 111 0u IV da referida norma, conforme o caso, em duas vias

lO.1.2 - O TRE/PB anexará a la (primeira) vía da declaração ao pro-
cesso de pagamento para fins de comprovação à Secretari.a da Recei.ta

do Brasíl (RFB), devendo devolver a 2a via ao interessado
como recibo. í) A Admíni.stração se reserva ao direi.to de não efetuar
o pagamento se, no ato da atestação da nota fi.scal/futura o fornece-
dor não estiver com a documentação de regularidade fiscal perante o
INSS, o FGTS e a Receita Federal em di.a, ocasião em que será dado
prazo para a regularização, suspendendo-se o pagamento até a devida
regular i. z ação .

l0.2 - Caso o CONTRATADO tenha o recolhimento dos encargos relativos
ao FGTS centrali.fado, o documento comprobatóri.o de autorização para
a centrali.zação dos recolhimentos deverá ser apresentado à Adminis-
tração ;

l0.3 - Nas hi.p6teses de i.nci.dência de ISS, com base nos preces.tos da
legislação municipal correspondente, este será reli.do, na fonte,
sobre o valor do serviço prestado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIB4EIRA DO PRAZO DE VIGENCI
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desci.são do contrato, sem prejuízo da aplicação da multa compensató
ri.a estabelecida no i.tem 14.3 e do i.mpedi.mento para li.ci.tar e con
tratar com a Uni.ão, nos termos do art. 28 da do Decreto n
5 . 450/2005 .

4.3 - Com fundamento no art. 28 da do Decreto Do 5.450/2005, ficará
i.mpedi.da de licitar e contratar com a Uni.ão e será descredencíada no
SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais co-
mi.nações legais e de multa compensatória de até 30% (trinta por cen-
to), no caso de i.nexecução total, sobre o valor total da contrata-
çãof ou de até 15g (quinze por cento), no caso de inexecução parci-
al, sobre o valor do saldo da contratação, respecti.valente, a Con-
tratada que :

14.3.1 - Apresentar documentação falsa;
14.3.2 - Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;
14.3.3 - Falhar ou fraudar na execução do contrato;
14.3.4 - Comportar-se de modo Inidõneo;
14.3.5 - Fizer declaração falsa;
14.3.6 - Cometer fraude fiscal;
14.3.7 - Não mantiver a proposta; e
4.3.8 - Dei.xar de entregar documentação exigida no edital e no
termo de referênci.a .

14.4. - Para os fins do item 14.3.4, reputar-se-ão inidõneos alas
como os descritos nos ans. 90, 92, 93, 94. 95 e 97 da Lel n
8 . 666/93 .

14.5 - A Contratada fi.cara sujeita. no caso de i.nexecução para.al ou
total da obrigação,. com fundamento no art. 86 da Lei Bo 8.666/93, à
segu i.nte penali.dade :

14 . 5 . 1 - multa moratóri.a de
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14.5.1.1 - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) ao di.a
sobre o valor do contrato em caso de atraso na execução do
serviço, li.citada a incidência de lO {dez) dias;

].4.5.1.2 - Sendo o atraso superior a lO (dez) dias, configu-
rar-se-á inexecução total da obrigação, a ensejar a aplica-
ção da multa compensatória, prevista no item 14.3, sem pre-
juízo da apli.cação da multa moratória limitada a 0,5% (zero
vírgula cinco por cento), oriunda do atraso referido no su-
birem anterior, bem como da rescisão unilateral da avença.

14.6 - Apenas a aplicação das penalidades de advertênci.a e de multa
(compensatória e moratória) não necessitam ser publicadas no 00U,
devendo a intimação da apenada dar-se por meio de notifi-cação;

14.7 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência
exclusi.va da autoridade designada nos normati.vos internos deste Tri-
bunal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de lO (dez) dias da efetiva nota-ficação.

.8 - A autoridade competente, na aplicação das penalidades previs-
tas nesta cláusula, deverá levar em consideração a gravidade da con-
duta da Contratada, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado ao Contratante, observados os princípios da proporcionalida-
de, da razoabili.dade, da prevalência e indisponibilidade do i.nteres-
se público, em recorrência de circunstâncias fundamentadas em fatos
reais e comprovados .

14.9 - O valor da multa moratóri.a ou compensatória, nos termos do
artigo 86, S 3o da LLC, poderá ser descontado da garantia contratu-
al, dos créditos da Contratada ou cobrado judicialmente, nesta or-
dem.

14.10 - O recolhimento do valor da multa, moratória ou compensató-
ria, deverá ser feito no prazo de 5 {cinco) dias úteis contados da

data da intimação da aplicação da sançãor sp45"''Fb\a de seu desconto
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ser efetuado conforme item anterior, acrescida de juros moratórios
de lço (um por cento) ao mês .

14.11 - As penalidades estabeleci-das nesta cláusula deverão ser re
listradas no SICAF

14.12 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possa
bilidade de o CONTRATANTE cobrar da CONTRATADA indenização por even
tuais perdas e danos .

CIÀUS\JI.A DÉCIMA QUINTA - DA IA

15.1 - A CONTRATADA deverá apresentar garantia de lO (dez) meses dos
serviços executados, a contar da entrega dos certificados de que
tratam Q item 6. 12;

15.2 - Durante o período de garantia. a Contratada fica obrigada a
atender a quantos chamados de Assistênci.a Técnica se fizerem
necessários

/ \v

K

/$
'CIAUSUI.A DÉCIMA. SEXTA. DAS PRATICAS DE SUSTENTABILIDADE A}(BIENTAL

16:,,]''' - A prestação dos servi.ços objeto deste contrato deverá
)edecer aos requisitos de sustentabili.arde, consoante o disposto na
Instrução Normati.va SLTI/MP NO 1 de 19 de :manei.ro de 2010, devendo
pautar-se no uso raci.oral de recursos, de forma a evitar e
preveni-r o desperdício, bem como a geração excessiva de resíduos. a
fim de atender às diretrizes de responsabi-li.dade ambiental;
16.1.1 Caberá a Contratada executar os serviços em estro,ta
conformidade com os requisitos de licenciamento, procedi-mentes e
práticas operacionais definidas na Resolução RDC ANVISA oo 52, de 22
de outubro de 2009, destacando-se as metodologias dírecionadas para
redução do impacto ao meio ambiente, à saúde do púb]ico em gera]. e
do aplicados dos produtos .
16.1.2 0s produtos deverão ter as seguintes características

1 - não causarem manchas
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1 - serem antialérgi.cos ;

111 - tornarem-se inodoro após noventa mi.autos da aplicação;
IV - serem inofensivos à saúde humana;
V - nas áreas onde o contado humano com preparo químico for
constante, deverá este ser de total antítoxixlbi.lldade;
VI - estarem compreendido dentre aqueles permitidos pela Agência
Nacional. de Vivi.lânci.a Sanitária - ANVISA;
Vll - não danificarem ou causarem a morte de plantas dos cantei.ro,
árvores e tramadosnrp a

16.1.3 0s produtos uti].izados, além de obedecerem às exigências
prescritas nos itens anteriores, deverão ser devidamente regístrados
e autorizados pela ANVISA;
16.1.4 A contratada deverá e:Eetuar o reco].cimento das embalagens
vazias e respecti.vas tampas dos produtos uti.].i.fados, comprovando a
destilação final ambientalmente adequada, nos termos da Lei Do
12 . 305, de 2 de agosto de 2010;
16.1.5 A contratada deverá fornecer aos seus proflssionai.s os
Equi.lamentos de Proteção Individual - EPI's que se fizerem

'ssárlos para a execução dos servi.ços e fiscalizar o uso, em
ci.al pelo que consta da Norma Regulamentadora Do 6 do Mini.stéri.o
rabalho e Emprego - MTEl;

.6 0s produtos empregados pela Contratada deverão atender a
lol relação entre custos e benefícios, considerando-se os
ctos ambientais, positivos e negativos, a eles associados;

lO.1.7 A Contratada deverá cumprir as legislações e normas vigentes
de cri.téri.os ambiental.s na gestão e gerenciamento de resíduos
sóIS.dos. Na gestão e gerenciamento de resíduos sóli.dos, deverá ser
observada a segui.nte ordem de pri-ori.dade: não geração,
redução, reuti].ização, reco.clagem. tratamento dos resíduos sólidos e
di.aposição fi.na] ambiental.mente adequada dos refeitos.
16.1.8 A. contratada deverá adotar as segui.ntes práticas de
sustentabíl i.dade na execução dos serviços, quando couber

[ - uti.].i.zar produtos de ]i.mpeza e conservação de superfíci.es e
objetos inani.medos que obedeçam às cla:#sificà\iões e especi.ficações
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determi.nadas pela ANVISA;
11 - uti.li.zar produtos sustentáveis e de menor impacto ambiental;
111 - utilizar produtos, preferenci.aumente acondi.clonados em
embalagem que uti].i.za materi.ais reco.c]áveís e atóxicos, conforme
determina as normas da ABNT NBR 15448-1 e 15448-2, de forma a
garantir a máxima proteção durante sua utilização, transporte e
a rma zenamento ;

IV - adotar medi.as para evi.tar o desperdíci.o de água tratada;
V - observar a Resolução CONAMA Ro 20, de 7 de dezembro de 1994,
quanto aos aqui.pimentos que gerem ruído no seu funcionamento;
VI - real-azar a separação dos resíduos recicláveis descartados, na
fonte geradora, e a sua destilação às associações e cooperativas dos
caçadores de materiais recicláveis, que será procedída pela Goleia
se].etlva do papel para reciclagem. quando couber, nos termos da
Instrução Normativa/MARE Do 6,. de 3 de novembro de 1995, e do
Decreto n' 5.940, de 25 de outubro de 2006;
Vll - respeitar as Normas Brasileiras - NBR publi.dadas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

ÇX:i..:
.q./'de

O não cumprimento das especifi.cações legais sujeitará os
às penali.dades previstas na LeÍ Ro 6.938. de 31 de agosto

1981 (Lei. da Políti.ca do Meio Amai.ente) e na Lei Do 9.60S, de 12
de fevereiro de 1988 (Lel de Cri-mes Ambi.entai.s)

CIÁUSUI.A OÉCIMA SÉTIMA DA RESCISÃO

17.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições
previ.stos na seção V, do capítulo 111, da Lei 8.666/93.

CLAUStJIA DÉCIMA OITAVA - DO E'tJNDÀMENTO LEGAL

8.1 - O presente contrato tem apoio legal no Pregão Eletróníco n
22/2017-TRE/PB (Processo SEI Do 1734-26.2017.6.15.8000) e reger-se-á
por suas c]áusu].as e pelos termos da proposta firma vencedora, bem
como pelo disposto na Lel Do l0.520/2001; no;''xQecreto no 3.555/2000,
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Decreto Do 5.450/2005, Decreto no 7.892/2013 e, no que couber
Lei Do 8.666/1993 e suas alterações

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1 - Para di.ri.mir questões deste Contrato fica nomeado o foro da
Seção Judiciária da Justiça Federal. desta Capital.

E por estar justo e acordado, depois de ].ido e achado conforme.
foi o presente Contrato lavrado em duas vias de igual teor e forma.
assinado pelas partes
da União , Secão 3

extrato será publicado no oiári.o Oficial

Jogo Pes soa ro de 2017

VALTER FELIX DA SILVO
TRIBtJNAL REGIONAL ELEITORAL DA PÀRAIBA

;:É
MOURA DA COSTA

JOGO MOtoRA DA COSTA
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